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 PROCURADORIA-GERALDO ESTADO 

 

RESOLUÇÃO PGE Nº 3731                                                    10 DE MARÇO DE 2015. 

 

ALTERA DISPOSITIVOS EDITALÍCIOS 

RELATIVOS ÀS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES, 

PREVÊ DECLARAÇÃO PELO 

PARTICIPANTE DE NÃO APLICAÇÃO 

DE PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

E ALTERA A RESOLUÇÃO PGE Nº 

3.424, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013, 

QUE TRATA DAS CLÁUSULAS DE 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES NAS 

MINUTAS-PADRÃO DOS EDITAIS E 

DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS, 

COMPRAS, SEGUROS, SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE ADVOCACIA E OBRAS, 

NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. 

 

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no 

uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do processo n.º E-14/8698/2008, 

e 

Considerando caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos 

serviços jurídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Executivo 

(Constituição Estadual, art. 176); 

 

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de suas 

funções, busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do Sistema 

Jurídico;  

 

Considerando que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz 

respeito à elaboração dos editais e seu aprimoramento, estabelecendo padronização sem 

descaracterizar as peculiaridades de cada licitação e,  
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Considerando que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de 

consultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir, nos termos do 

artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414/09 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto n.º 

40.500/07 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º - As minutas de edital de compras, prestação de serviços, prestação de serviços 

técnicos de advocacia, obras e convocação pública para a celebração de contrato de 

gestão deverão ser alteradas conforme previsão abaixo: 

 

I – o dispositivo relativo às condições de participação na licitação passa a vigorar nos 

seguintes termos: 

 

X – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

x.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de 

atividade compatível com o objeto licitado, registradas ou não no 

Cadastro de Fornecedores, mantido pela SEPLAG. 

 

x.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da 

Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 

10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

 

X.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de 

um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma 

única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma 

proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e 

serão rejeitadas. 
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X.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas 

(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e 

aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a 

outra empresa. 

 

X.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e 

jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 

 

II – deverão ser incluídos os seguintes dispositivos nos capítulos que tratam do 

processamento e julgamento das propostas ou o relativo à habilitação, nos editais que 

cuidam, respectivamente, de modalidades presenciais ou eletrônicas:  

 

x Além dos documentos mencionados no item x.x, os licitantes deverão 

apresentar fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de 

Licitação declaração de que não foram aplicadas penalidades de 

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 

qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital 

e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na forma do Anexo – 

Declaração de inexistência de penalidade; 

 

x.1    Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação 

consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal 

Transparência, da Controladoria Geral da União.  

 

x.2 Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros 

mencionados no item x.1, com o registro de penalidade que impeça a sua 
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participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no 

certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição. 

 

 Parágrafo único: Deverá ser incluída a seguinte nota nas minutas de edital de 

prestação de serviços e de obras: 

  

NOTA X: Caso seja admitida a participação de empresas consorciadas, o 

item x deverá ser acrescido do seguinte subitem: 

 

“X.5 - Será permitida a participação das pessoas indicadas no item x em 

regime de consórcio, na seguinte forma 

X.5.1 – As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou 

particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá 

estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o 

ÓRGÃO LICITANTE pelos atos praticados pelo consórcio, devendo 

constar expressamente do instrumento os poderes específicos para 

requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, 

receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo. 

X.5.2 – No consórcio de que participem empresas estrangeiras e 

brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre brasileira. 

X.5.3 – Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, 

individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da 

documentação comprobatória. 

X.5.4. – As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus 

quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na 

proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de 

atingir os limites fixados para tal objetivo neste edital. 

X.5.5 – As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente 

do pregão,  nem em qualquer outro consórcio” 
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Obs.: Caberá ao edital estabelecer, em cada caso, a forma e os critérios 

que orientarão o somatório dos quantitativos técnicos e econômico-

financeiro. 

 

Art. 2º - Os itens x.1, alíneas c e d; x.2, x.3.2; x.5; x.6; x.3.2 da nota A e x.1 do 

parágrafo primeiro, do art. 1º, mencionados na Resolução PGE nº 3.424, de 12 de 

setembro de 2013, que trata das sanções administrativas e demais penalidades nas 

minutas-padrão dos editais e dos contratos de serviços, compras, seguros, serviços 

técnicos de advocacia e obras, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

X.1 

c) suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

 

X.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 

de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu 

registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 

contrato e das demais cominações legais. 
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X.3.2 A suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea c, do item X.1, será imposta pelo próprio 

Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma 

do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, 

devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do 

próprio Secretário de Estado. 

 

X.5 A suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea c, do item X.1: 

 

X.6 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do item X.1, 

perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos 

prejuízos causados. 

 

NOTA A:  

X.3.2 A suspensão temporária do direito de licitar e 

impedimento de contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea c, do item X.1, será imposta pelo Ordenador 

de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 

3.149/80, devendo ser submetida à apreciação do Secretário de 

Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

 

Parágrafo primeiro –  
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x.1 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 

de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu 

registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 

contrato e das demais cominações legais.  

 

Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dispositivos constantes 

desta Resolução deverão ser formalmente encaminhados à Coordenadoria Geral do 

Sistema Jurídico (PG-15), pela Assessoria Jurídica do órgão ou entidade.  

 

Art. 4º- Esta Resolução deverá ser divulgada às Assessorias Jurídicas da Administração 

Direta e Indireta e, ainda, na página da internet da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 5º - Caberá à Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico promover as alterações 

determinadas por esta Resolução nas respectivas minutas-padrão disponibilizadas na 

página da internet da Procuradoria Geral do Estado.  

 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 10 de março de 2015. 

 

LUCIA LÉA GUIMARÃES TAVARES 

Procuradora-Geral do Estado 

 


